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Contribuições da delegação do Brasil

O histórico do tema "empresas e direito humanos" remonta à adoção pela então Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas, em abril de 2005, da resolução 2005/69, primeira a tratar da relação entre atividades empresariais e direitos humanos, e à nomeação, também em 2005, do Professor John Ruggie como Representante Especial do SGNU sobre Direitos Humanos e Corporações Transnacionais.

Como parte do mandato de que foi investido, Ruggie deu início à elaboração de marco conceitual sobre as obrigações de Estados e de corporações transnacionais à luz do direito internacional dos direitos humanos, que inspirou os Princípios Orientadores das Nações Unidas para Empresas e Direitos Humanos (POs).

Uma primeira versão desse marco, intitulado "Proteger, Respeitar e Remediar: Marco sobre Negócios e Direitos Humanos (A/HRC/8/5)", foi apresentada ao Conselho de Direitos Humanos (CDH) em junho de 2008 e estruturou as obrigações do Estado e de corporações transnacionais em torno de princípios que incluíam o dever do Estado de "proteger"; a responsabilidade das empresas de "respeitar" os direitos humanos; e a necessidade de reparação.

Em conclusão a longo processo de consultas, o Conselho de Direitos Humanos adotou, em junho de 2011, com o apoio do Brasil, a resolução 17/4, a qual aprovou os "Princípios Orientadores sobre Empresas e Direitos Humanos: executando o marco das Nações Unidas sobre Proteger, Respeitar e Remediar" e criou o Grupo de Trabalho sobre Direitos Humanos e Corporações Transnacionais.

Os Princípios Orientadores (POs) contêm uma série de parâmetros para a atuação de Estados e empresas, estruturados em três pilares inspirados no marco acordado em 2008: (i) o dever do Estado de oferecer proteção contra abusos de direitos humanos cometidos por terceiros, incluindo empresas, por meio de políticas, regulação e atribuição de responsabilidades ("adjudication"); (ii) a responsabilidade corporativa de respeitar direitos humanos, atuando com a devida diligência ("due diligence") para evitar o descumprimento de direitos e lidar com impactos adversos que possam advir de sua atuação; e (iii) o acesso das vítimas à reparação efetiva, por meio de mecanismos judiciais e não judiciais.

O GT da ONU sobre Empresas e Direitos Humanos, que acompanha a implementação dos Princípios Orientadores, tem incentivado os Estados a elaborar Planos Nacionais de Ação para dar cumprimento aos Princípios Orientadores da ONU. Registre-se que, antes mesmo de a comunidade internacional acolher os Princípios Orientadores, o Estado brasileiro já havia desenvolvido iniciativas que são consentâneas com a iniciativa, a exemplo da chamada "lista suja". O Cadastro de Empregadores que tenham submetido trabalhadores a condições análogas à de escravo ("lista suja") foi criado em 2003.

O Ministério do Trabalho dispõe, em seus quadros, de fiscais do trabalho responsáveis por verificar o cumprimento da lei por parte das empresas e com competência para lavrar autos de infração que podem resultar na inclusão do empregador na "lista suja". O cadastro é atualizado semestralmente e os empregadores incluídos são monitorados pelo prazo de dois anos, ao cabo dos quais poderão ser excluídos, se não reincidirem na infração. A inclusão do empregador na lista, entre outras consequências legais, veda a concessão de financiamento a esses empregadores por parte de instituições públicas.

O cadastro inclui atualmente 609 empregadores, pessoas físicas ou jurídicas, flagrados na prática de submeter trabalhadores a condições análogas às de escravo. Desse total, o Estado do Pará apresenta o maior número de empregadores incluídos, totalizando cerca de 27% dos casos. Em segundo lugar, encontra-se Minas Gerais, representando 11% dos casos; seguido de Mato Grosso, com 9%; e Goiás, com 8% dos registros. Entre os empregadores inseridos no cadastro, 40% dedicam-se à pecuária; 25%, à produção florestal; 16%, à agricultura; e 7%, à indústria da construção.

Outra iniciativa digna de nota é o Cadastro Nacional de Empresas Comprometidas com a Ética e a Integridade (Cadastro Empresa Pró-Ética), mantido pela Controladoria-Geral da União (CGU), em parceria com a organização não-governamental Instituto Ethos. O Cadastro promove empresas voluntariamente engajadas na construção de um ambiente de integridade e confiança nas relações comerciais, inclusive naquelas que envolvem o setor público. Ao aderir ao Cadastro Empresa Pró-Ética, a organização assume o compromisso público e voluntário, perante o governo e a sociedade, de que adota medidas para prevenir e combater a corrupção dentro de sua instituição, em favor da ética nos negócios.
Cabe mencionar, ademais, a Lei nº 12.846/2013, chamada de Lei Anticorrupção, que inova ao prever a responsabilidade objetiva (isto é, sem necessidade de comprovação de culpa ou dolo) de empresas (nacionais ou estrangeiras com representação no país) por atos praticados contra a Administração Pública, mediante a demonstração do nexo causal entre esses atos e as vantagens auferidas. A lei estabelece sanções administrativas (como multas baseadas no faturamento da empresa) e determina que a competência para instaurar processo administrativo e julgar a empresa é do órgão público perante o qual o ato ilícito foi praticado ou da CGU (que pode avocar processos já instaurados em outros órgãos e entidades do Poder Executivo Federal).  

Uma das consequências da responsabilização administrativa de empresas envolvidas em atos ilícitos cometidos contra a Administração Pública é a proibição de contratar com o Poder Público. A CGU criou um sistema integrado em que estão acessíveis ao público o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Nacional das Empresas Punidas (CNEP). O CEIS tem por objetivo consolidar a relação das empresas e pessoas físicas que sofreram sanções com restrição do direito de participar de licitações ou de celebrar contratos com a Administração Pública. Já o CNEP busca consolidar a relação de penalidades aplicadas pela Administração Pública a pessoas jurídicas com base na Lei 12.846/2013.

No que tange ao acesso a medidas de reparação das violações cometidas por empresas, cumpre destacar o papel do Ponto de Contato Nacional (PCN) das "Diretrizes para Empresas Multinacionais" da Organização para Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE). Adotadas em 1976, as Diretrizes foram revistas em 2011, quando foi incorporado capítulo específico com recomendações a empresas em matéria de direitos humanos. Embora não seja parte da OCDE, o Brasil aderiu às Diretrizes e mantém um PCN de caráter interministerial, coordenado pela Secretaria de Assuntos Internacionais (SAIN) do Ministério da Fazenda. O PCN brasileiro foi criado em 2003, por força da Portaria nº 92, no Ministério da Fazenda. Em 2013, o PCN foi reformado pela Portaria Interministerial nº 37, adotando uma estrutura interministerial coordenada e secretariada pela SAIN/MF e composta por outras dez instituições: Banco Central do Brasil; Controladoria-Geral da União; Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação; Ministério da Justiça; Ministério das Relações Exteriores; Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior; Ministério do Meio Ambiente; Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão; Ministério do Trabalho e Emprego; e Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. O PCN tem competência para receber, de qualquer pessoa, alegações de inobservância das Diretrizes da OCDE, incluindo as recomendações que versam sobre direitos humanos, e promover conciliação entre as partes e propor medidas de reparação. Já existe uma alegação relacionada a direitos humanos em análise pelo PCN brasileiro, sob a relatoria da Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da República. Outros órgãos de governo também vêm promovendo iniciativas que, como as referidas, guardam relação com o teor dos Princípios, embora não decorram da sua adoção.

O Estado brasileiro está ciente de que outros países, incentivados pelo Grupo de Trabalho das Nações Unidas, já elaboraram ou deram início à elaboração de planos de ação nacionais para implementar os Princípios Orientadores. O Brasil considera que, antes de passar por processo de planejamento análogo, seria preciso mapear iniciativas em curso, para identificar lacunas e possibilidades de ampliação de ferramentas existentes e dirigidas à garantia de determinados direitos para uma gama maior de direitos humanos. Tanto a "lista suja" quanto os cadastros da CGU têm potencial para serem transformados em cadastros mais abrangentes de empresas violadoras de direitos humanos, por exemplo. O PCN, por sua vez, pode ser fortalecido e servir de exemplo para a criação de instâncias administrativas similares.

Também é preciso conhecer, com maior detalhe, iniciativas no âmbito das empresas que possam ser tomadas como boas práticas, além de conhecer as expectativas de empresas e sociedade civil com relação ao papel do Estado.

Nessas condições, a Secretaria de Direitos Humanos firmou, em dezembro de 2014, com a Escola de Direito de São Paulo da Fundação Getúlio Vargas, acordo de cooperação técnica cujo objetivo é a realização e a divulgação de estudos relacionados à promoção dos Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre Negócios e Direitos Humanos. Pretende-se mapear os desafios e as oportunidades para a elaboração de um Plano Nacional de Direitos Humanos e Empresas, bem como identificar convergências e divergências entre governo, sociedade civil e empresas acerca do assunto. Para tanto, serão realizadas entrevistas com empresas, governo e sociedade civil, além de pesquisa junto a representantes de cada um desses setores.

Prevê-se que o mapeamento seja concluído até o fim do ano de 2015 e apresentado, posteriormente, para o Conselho Nacional de Direitos Humanos, órgão vinculado à SDH e criado pela Lei 12.986/2014.
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